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PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

LEI Nº 4.494, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Altera dispositivos da Lei 3.866 de 05 de 
abril de 2017 que reestrutura o Plano 
Municipal de Educação instituído pela Lei nº 
3.530 de 09 de setembro de 2013, em 
conformidade à Lei Federal nº 13.005 de 25 
de junho de 2014, e dá outras providências.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 

 
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Cosmópolis aprovou, e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 

 
 
  Art. 1º Fica alterado o Anexo I da Lei nº da Lei 3.866 de 05 de abril de 
2017 que reestrutura o Plano Municipal de Educação instituído pela Lei nº 3.530 de 
09 de setembro de 2013, em conformidade à Lei Federal nº 13.005 de 25 de junho 
de 2014. 
    
  Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
  Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 23 DE OUTUBRO DE 2024. 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete 
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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
ANEXO I 

 
METAS E ESTRATÉGIAS PARA O DECÊNIO 2016 A 2025 

 
Meta 1: Manter universalizado o atendimento da Educação Infantil na pré-
escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 
oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 70% 
das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME.  
 
Estratégias:  
 
1.1 - Definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de Educação 
Infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades 
locais;  
1.2 - Garantir que, ao final da vigência deste PME, seja inferior a 10% a diferença 
entre as taxas de frequência à Educação Infantil das crianças de até 3 anos oriundas 
do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar 
per capita mais baixo;  
1.3 - Realizar, periodicamente, levantamento da demanda por creche para a 
população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o 
atendimento e o déficit apresentado;  
1.4 - Estabelecer, até o último ano de vigência do PME, normas, procedimentos e 
prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias 
por creches;  
1.5 - Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de 
acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem 
como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede 
física de escolas públicas de Educação Infantil;  
1.6 - Implantar, até o último ano da vigência deste PME, avaliação da Educação 
Infantil, a ser realizada a cada dois anos, com base em parâmetros nacionais de 
qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições 
de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 
indicadores relevantes;  
1.7 - Promover a formação inicial e continuada dos profissionais da Educação 
Infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação 
superior;  
1.8 - Fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas na Educação Infantil nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a 
nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às 
especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;  
1.9 - Priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
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superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da Educação Especial nessa etapa da Educação Básica;  
1.10 - Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às 
famílias, por meio da articulação das áreas da Educação, Saúde e Assistência 
Social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 anos de idade;  
1.11 - Preservar as especificidades da Educação Infantil na organização das redes 
escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 a 5 anos em estabelecimentos 
que atendam a Parâmetros Nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa 
escolar seguinte, visando ao ingresso do aluno de 6 anos de idade no Ensino 
Fundamental;  
1.12 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 
permanência das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de Assistência Social, Saúde e Proteção à Infância;  
1.13 - Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação 
Infantil, em parceria com órgãos públicos de Assistência Social, Saúde e Proteção à 
infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 
ano;  
1.14 - Estimular o acesso à Educação Infantil em tempo integral, para todas as 
crianças de 0 a 5 anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil.  
 
Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 anos para toda a população 
de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa 
na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME.  
 
Estratégias:  
 
2.1 - O Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2º (segundo) ano de vigência 
deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida 
de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento para os (as) alunos (as) do Ensino Fundamental;  
2.2 - Pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da 
instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a Base 
Nacional Comum Curricular do Ensino Fundamental;  
2.3 - Criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do 
Ensino Fundamental;  
2.4 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência 
e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de 
renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na 
escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso 
escolar dos alunos, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de 
Assistência Social, Saúde e Proteção à Infância, Adolescência e Juventude;  
2.5 - Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria 
com órgãos públicos de Assistência Social, Saúde e de Proteção à Infância, Adoles-
cência e Juventude;  
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2.6 - Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente 
comunitário, considerando as especificidades da Educação Especial, das escolas do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas;  
2.7 - Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do 
trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a 
realidade local, identidade cultural;  
2.8 - Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos alunos 
dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem 
polos de criação e difusão cultural;  
2.9 - Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as 
escolas e as famílias;  
2.10 - Estimular a oferta do Ensino Fundamental, em especial dos anos iniciais, para 
as populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias comunidades;  
2.11 - Desenvolver formas alternativas de oferta do Ensino Fundamental para 
atender aos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;  
2.12 - Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de 
estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos regionais e 
nacionais;  
2.13 - Promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas 
nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de 
desenvolvimento esportivo nacional.  
2.14 - Avaliar a etapa com base em instrumentos nacionais e locais, a fim de aferir a 
infraestrutura física, o quadro de pessoal e os recursos pedagógicos, tecnológicos e 
de acessibilidade empregados nela;  
2.15 - Oferecer aulas de Complementação Educacional para os alunos do 1º e 2º 
ciclo, em contraturno, promovendo e garantindo que estes alcancem os objetivos da 
aprendizagem previstos para essa fase;  
 
Meta 3: Universalizar, até 2024, o atendimento escolar para toda a população 
de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa 
líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%.  
 
Estratégias:  
 
3.1 - Institucionalizar programa nacional de renovação do Ensino Médio, a fim de 
incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela 
relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de 
maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, 
garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material 
didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com 
instituições acadêmicas, esportivas e culturais;  
3.2 - Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a 
ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;  
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3.3 - Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do Ensino 
Fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do aluno com 
rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no 
turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a 
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;  
3.4 - Universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, fundamentado em 
Matriz de Referência do Conteúdo Curricular do Ensino Médio e em técnicas 
estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, 
articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, e promover 
sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas 
públicas para a Educação Básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição 
de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação 
classificatória, como critério de acesso à Educação Superior;  
3.5 - Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à 
Educação Profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, 
das comunidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência;  
3.6 - Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 
permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, no 
Ensino Médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o 
coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, 
práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez 
precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de Assistência 
Social, Saúde e Proteção à Adolescência e Juventude;  
3.7 - Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos 
fora da escola, em articulação com os serviços de Assistência Social, Saúde e de 
Proteção à Adolescência e à Juventude;  
3.8 - Fomentar Programas de Educação e de Cultura para a população urbana e do 
campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, 
com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com 
defasagem no fluxo escolar;  
3.9 - Redimensionar a oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem 
como a distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a 
toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos alunos;  
3.10 - Desenvolver formas alternativas de oferta do Ensino Médio, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante;  
3.11 - Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito e 
discriminação racial, por orientação sexual ou identidade de gênero, criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão;  
3.12 - Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas 
e científicas.  
 
Meta 4: Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
o acesso à Educação Básica e ao atendimento especializado, 
preferencialmente na Rede Regular de Ensino, com a garantia de sistema 
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados.  
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Estratégias:  
 
4.1 – Contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da 
Rede Pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 
suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na Educação Básica 
Regular, e as matrículas efetivadas, conforme o Censo Escolar mais atualizado, na 
Educação Especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação 
exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007;  
4.2 - Implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e fomentar a 
formação continuada de professores e professoras para o atendimento educacional 
especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades 
quilombolas;  
4.3 - Definir atendimento educacional especializado em salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos(as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na Rede Pública de Educação Básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;  
4.4 - Estimular a criação de Centros Multidisciplinares de apoio, pesquisa e 
assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais 
das áreas de Saúde, Assistência Social, Pedagogia e Psicologia, para apoiar o 
trabalho dos professores da Educação Básica com alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  
4.5 - Manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade 
nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos(as) alunos(as) 
com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte 
acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de 
tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, 
níveis e modalidades de ensino, a identificação dos(as) alunos(as) com altas 
habilidades ou superdotação;  
4.6 - Garantir a oferta de Educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais (libras) 
como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 
língua, aos alunos surdos e deficientes auditivos de 0 a 17 anos, em escolas e 
classes bilíngues inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção Sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para 
cegos e surdos-cegos;  
4.7 - Garantir a oferta de Educação Inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular 
sob alegação de deficiência promovida a articulação pedagógica entre o ensino 
regular e o atendimento educacional especializado;  
4.8 - Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos(as) alunos(as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários(as) de 
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programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de 
discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e 
à juventude;  
4.9 - Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 
materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à 
promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação;  
4.10 - Promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 
formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 
educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento 
especializado;  
4.11 - Promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de 
Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos, em parceria com as famílias, com o 
fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento 
escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de 
escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;  
4.12 - Apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à 
demanda do processo de escolarização dos(das) estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
garantindo a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores(as) e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e 
professores bilíngues;  
4.13 - Definir, no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e 
política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 
privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  
4.14 - Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 
formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 
observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais 
teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem 
relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;  
4.15 - Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar 
as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculadas nas redes públicas de ensino;  
4.16 - Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar 
a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim 
como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e 
aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
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desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na Rede Pública 
de Ensino;  
4.17 - Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema 
educacional inclusivo.  
4.18 - Manutenção de programa de acompanhamento pedagógico composto por 
professores especializados em Educação Especial e Inclusiva para esse tipo de 
atendimento;  
 
Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro ano do 
Ensino Fundamental.  
 
Estratégias:  
 
5.1 - Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental articulados com estratégias desenvolvidas na pré-escola, com 
qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e apoio pedagógico 
específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;  
5.2 - Instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir 
a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os sistemas 
de ensino e as escolas a criar os respectivos instrumentos de avaliação e 
monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os 
alunos até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental;  
5.3 - Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para alfabetização de 
crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem 
como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem 
aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos 
educacionais abertos;  
5.4 - Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do 
fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade;  
5.5 - Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de 
populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua 
materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas;  
5.6 - Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a 
alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e 
práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-
graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores para a 
alfabetização;  
5.7 - Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 
especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal;  
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5.8 - Realizar acompanhamento pedagógico constante para as variadas fases do 
processo ensino-aprendizagem por meio da equipe docente, sob orientação da 
equipe gestora nas respectivas unidades escolares;  
5.9 - Assegurar aos alunos o apoio pedagógico mesmo que seja em contraturno;  
5.10 - Promover, por parte da Secretaria Municipal de Educação, acompanhamento 
e intervenção, sempre que necessário, nas ações desenvolvidas pelas Unidades 
Escolares;  
5.11 - Incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para o Ensino Fundamental, bem como as práticas pedagógicas 
inovadoras que contribuam para a melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, 
assegurando a diversidade de métodos e propostas pedagógicas;  
5.12 - Universalizar, até o final de vigência deste PME, o acesso à rede mundial de 
computadores em banda larga, promovendo a utilização pedagógica das 
Tecnologias da Informação e da Comunicação.  
 
Meta 6: Oferecer em tempo integral em, no mínimo, 30% das escolas públicas, 
de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da Educação Básica até a 
vigência final deste plano.  
 
Estratégias:  
 
6.1 - Promover, com o apoio da União, a oferta de Educação Básica Pública em 
tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 
permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual 
ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação 
progressiva da jornada de professores em uma única escola;  
6.2 – Criar e manter, em regime de colaboração, programa de construção de escolas 
com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de 
vulnerabilidade social;  
6.3 - Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 
ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 
poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 
culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 
equipamentos, bem como de produção de material didático e de formação de 
recursos humanos para a Educação em tempo integral;  
6.4 - Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 
culturais e esportivos, e equipamentos públicos como centros comunitários, 
bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;  
6.5 - Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de 
alunos matriculados nas escolas da Rede Pública de Educação Básica por parte das 
entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma 
concomitante e em articulação com a Rede Pública de Ensino;  
6.6 - Atender às escolas do campo, de comunidades indígenas e quilombolas, na 
oferta de Educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, 
considerando-se as peculiaridades locais;  
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6.7 - Garantir a Educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, na 
faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 
recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;  
6.8 - Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 
direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com 
atividades recreativas, esportivas e culturais;  
6.9 - Construir escolas adequadas ao atendimento de período integral;  
6.10 - Adequar os espaços já existentes de atendimento escolar ao programa, de 
acordo com a legalidade.  
 
Meta 7: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir a seguintes médias nacionais para o IDEB.  
 
Estratégias:  
 
7.1 - Estabelecer e implantar, mediante pactuação Inter federativa, diretrizes 
pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para 
cada ano do Ensino Fundamental e Médio, respeitada a diversidade regional, 
estadual e local;  
7.2 - Assegurar que, no último ano de vigência deste PME, todos os estudantes do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo e 80%, pelo menos, o nível desejável;  
7.3 - Constituir, em colaboração com a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional com base 
no perfil do alunado e do corpo de profissionais da Educação, nas condições de 
infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas 
características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as 
especificidades das modalidades de ensino;  
7.4 - Induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de Educação Básica, 
por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a 
serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a 
melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos 
profissionais da Educação e o aprimoramento da gestão democrática;  
7.5 - Formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às 
metas de qualidade estabelecidas para a Educação Básica Pública e às estratégias 
de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação 
de professores e profissionais de serviços e apoio escolar, à ampliação e ao 
desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura 
física da rede escolar;  
7.6 - Associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas 
intermediárias, nos termos e nas condições estabelecidos conforme pactuação 
voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com IDEB abaixo 
da média nacional;  
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7.7 - Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do Ensino 
Fundamental e Médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos exames 
aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do 
Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de avaliação da 
Educação Básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais 
pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e práticas 
pedagógicas;  
7.8 - Orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir 
as metas do IDEB, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices 
e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, 
até o último ano de vigência deste PME;  
7.9 - Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 
indicadores do sistema nacional de avaliação da Educação Básica e do Ideb, 
relativos às escolas, às redes públicas de Educação Básica e aos sistemas de 
ensino, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a 
indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos 
alunos, e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção 
e operação do sistema de avaliação;  
7.10 - Incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio e 
incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, 
bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem 
aplicadas;  
7.11 - Garantir transporte gratuito para todos os estudantes da Educação do campo 
na faixa etária da Educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização 
integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro), e 
financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às 
necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo 
médio de deslocamento a partir de cada situação local;  
7.12 - Desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a 
população do campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas 
nacionais e internacionais;  
7.13 - Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso à rede 
mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da 
década, a relação computador/aluno nas escolas da Rede Pública de Educação 
Básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 
comunicação;  
7.14 - Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência 
direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da 
transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;  
7.15 - Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao aluno, em todas as 
etapas da Educação Básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;  
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7.16 - Assegurar a todas as escolas públicas de Educação Básica o acesso a 
energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo 
dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática 
esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, 
em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;  
7.17 - Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 
reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à 
equalização regional das oportunidades educacionais;  
7.18 - Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da Educação Básica, 
criando inclusive mecanismos para implementação das condições necessárias para 
a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes 
digitais de computadores, inclusive a internet;  
7.19 - A União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, 
estabelecerá, no prazo de dois anos contados da publicação desta Lei, parâmetros 
mínimos de qualidade dos serviços da Educação Básica, a serem utilizados como 
referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros 
insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a 
melhoria da qualidade do ensino;  
7.20 - Informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de 
Educação dos Estados, e dos Municípios;  
7.21 - Manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal 
técnico das Secretarias de Educação;  
7.22 - Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a 
adoção das providências adequadas que promovam a construção da cultura de paz 
e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade;  
7.23 - Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes 
e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, 
assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente;  
7.24 - Garantir os conteúdos da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, nos 
currículos e ações educacionais, nos termos da Lei n.º 10.639, de 9 de janeiro de 
2003, e da Lei n.º 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a 
implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações 
colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos 
escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil;  
7.25 - Consolidar a educação escolar no campo, de populações tradicionais, de 
populações itinerantes, de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a 
articulação entre os ambientes escolares e comunitários, e garantindo o 
desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural;  
7.26 - Desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para Educação 
Escolar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e 
considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de 
cada comunidade indígena; produzindo e disponibilizando materiais didáticos 
específicos, inclusive para os alunos com deficiência;  
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7.27 - Promover a articulação dos programas da área da Educação, de âmbito local 
e nacional, com os de outras áreas como Saúde, Trabalho e Emprego, Assistência 
Social, Esporte, Cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às 
famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;  
7.28 - Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas 
da Saúde e da Educação, o atendimento aos estudantes da Rede Escolar Pública 
de Educação Básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;  
7.29 - Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 
prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 
emocional dos profissionais da Educação, como condição para a melhoria da 
qualidade educacional;  
7.30 - Fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação 
com o Sistema Nacional de Avaliação, os Sistemas Estaduais de Avaliação da 
Educação Básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, 
para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento 
das informações às escolas e à sociedade;  
7.31 - Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano 
Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de 
professores, bibliotecários e agentes da comunidade para atuar como mediadores 
da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento 
e da aprendizagem;  
7.32 - Em articulação com os estados, os Municípios, instituir programa nacional de 
formação de professores e de alunos para promover e consolidar política de 
preservação da memória nacional.  
 
Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 
nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste plano, para as populações do campo, da região 
de menor escolaridade no país e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 
pobres e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  
 
Estratégias:  
 
8.1 - Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, 
acompanhamento pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial, 
bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as 
especificidades dos segmentos populacionais considerados;  
8.2 - Implementar programas de Educação de Jovens e Adultos para os segmentos 
populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-
série, associada a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, 
após a alfabetização inicial;  
8.3 - Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos Ensinos 
Fundamental e Médio;  
8.4 - Expandir a oferta gratuita de Educação Profissional Técnica por parte das 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na Rede Escolar 
Pública, para os segmentos populacionais considerados;  
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8.5 - Promover, em parceria com as áreas de Saúde e Assistência Social, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específica para os 
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e 
colaborar com os Estados e os Municípios para a garantia de frequência e apoio à 
aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses 
estudantes na Rede Pública Regular de Ensino;  
8.6 - Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 
populacionais considerados, em parceria com as áreas de Assistência Social, Saúde 
e Proteção à Juventude;  
8.7 - Realizar diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e Médio 
incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e 
Adultos;  
8.8 - Assegurar a oferta de Educação de Jovens e Adultos, nas etapas de Ensino 
Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos 
penais, assegurando-se formação específica dos professores e implementação de 
diretrizes nacionais em regime de colaboração;  
8.9 - Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 
idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 
acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 
implementação de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento 
e da velhice nas escolas;  
8.10 - Colaborar, sempre que necessário, para a abertura de classes 
descentralizadas nos locais de trabalho, em parceria com as empresas;  
8.11 - Implementar diferentes modalidades e horários nas etapas da EJA, 
possibilitando diversos itinerários formativos para atender as necessidades dos 
alunos;  
8.12 - Assegurar a divulgação, antes do início de matrícula, em todos os meios de 
comunicação do município, das modalidades da EJA;  
8.13 - Estabelecer ações que promovam a qualidade de vida desses educandos e 
sua permanência nos espaços escolares, visando à redução da evasão escolar;  
8.14 - Elaborar, em parceria com os professores, instrumentos de avaliação e 
aferição e divulgar os resultados do padrão de qualidade social da educação 
alcançados no município, para as diversas etapas da EJA, respeitando as 
especificidades do alunado e a diversidade local;  
8.15 - Elaborar o currículo municipal de EJA, com a participação de professores e 
alunos, considerando as especificidades do aluno trabalhador;  
8.16 - Criar estratégias para garantir a permanência e o término da Educação Básica 
para a população de maior vulnerabilidade social;  
8.17 - Propiciar o atendimento de jovens e adultos com deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação de forma integrada e/ou 
concomitante com o Atendimento Educacional Especializado – AEE;  
8.18 – Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, 
a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente 
comunitário, considerando as especificidades das escolas do campo. 
  
Meta 9: Manter a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou 
mais para 50% (cinquenta por cento) até o final da vigência deste PME, 
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erradicar o analfabetismo e reduzir em 25% (vinte e cinco por cento) a taxa de 
analfabetismo funcional.  
 
Estratégias:  
 
9.1 - Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que 
não tiveram acesso à Educação Básica na idade própria;  
9.2 - Implementar ações de alfabetização com garantia de continuidade da 
escolarização básica;  
9.3 - Realizar chamadas públicas regulares, promovendo-se busca ativa em regime 
de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações da 
sociedade civil;  
9.4 - Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau 
de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;  
9.5 - Assegurar a divulgação, antes do início de matrícula, em todos os meios de 
comunicação do município, das modalidades da EJA, visando a redução da evasão 
escolar;  
9.6 – Apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educação de Jovens 
e Adultos que visem desenvolvimento de modelos adequados às necessidades 
específicas desses alunos;  
9.7 – Implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e 
adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e 
alunos com deficiência, articulando os sistemas de ensino;  
9.8 – Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 
idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 
acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 
implementação de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento 
e da velhice nas escolas.  
 
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 
Educação de Jovens e Adultos e nos Ensinos Fundamental e Médio, na forma 
integrada à Educação Profissional. 
 
Estratégias:  
 
10.1 - Manter Programa Nacional de Jovens e Adultos voltado à conclusão do 
Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a 
conclusão da Educação Básica;  
10.2 - Expandir as matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular 
a formação inicial continuada de trabalhadores com a Educação Profissional, 
objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora.  
10.3 - Propiciar o atendimento do jovem e adultos com deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação de forma integrada e/ou 
concomitante com o Atendimento Educacional Especializado;  
10.4 - Oferecer garantia de transporte e merenda escolar aos matriculados;  
10.5 - Implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas que atuam na Educação 
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de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional, garantindo acessibilidade à 
pessoa com deficiência;  
10.6 - Estimular a diversificação curricular da Educação de Jovens e Adultos, 
articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da Ciência, do 
Trabalho, da Tecnologia e da Cultura e Cidadania, de forma a organizar o tempo e o 
espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas;  
10.7 - Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 
metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e 
laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na 
Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação Profissional;  
10.8 - Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores 
articulada à Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração e com apoio 
das entidades privadas;  
10.9 - Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos 
trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de 
formação inicial e continuada.  
 
Meta 11: Oferecer as matrículas da Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 50% (cinquenta por 
cento) da expansão no segmento público.  
 
Estratégias:  
 
11.1 – Fomentar a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de nível 
médio nas Redes Públicas Estaduais de Ensino;  
11.2 - Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da 
certificação profissional em nível técnico;  
11.3 - Colaborar com as escolas estaduais do município que oferecem o Ensino 
Técnico na implementação de políticas de prevenção à evasão escolar.  
 
Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público.  
 
Estratégias:  
 
12.1 - Colocar o município de Cosmópolis à disposição de programas estaduais e 
federais no sentido de expandir as matrículas de nível superior, com instalação de 
escolas dessa modalidade no município;  
12.2 - Auxiliar na criação de condições para a criação de oferta de Educação 
Superior na Rede Pública Municipal, seja em escolas a serem instaladas localmente 
ou por auxílio, via Estado/União;  
12.3 - Criar condições em esfera municipal no sentido de contribuir com a expansão 
da oferta de Educação Superior na modalidade de Educação a Distância a ser 
oferecida pelo Estado e/ou União;  
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12.4 - Constituir convênios ou parcerias, com auxílio financeiro estadual e federal, 
com entidades educacionais privadas para criar e ampliar a oferta de matrículas 
gratuitas de Educação de Nível Superior;  
12.5 - Trabalhar em conjunto com Estado e União para expandir a oferta de 
Educação Superior para as pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  
 
Meta 13: Elevar a qualidade da Educação Superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema de Educação Superior para 30% (trinta por cento), sendo, do total, no 
mínimo, 10% (dez por cento) doutores.  
 
Estratégias:  
 
13.1 - Prever, no Estatuto do Magistério, licenças para a qualificação profissional em 
nível de Stricto Sensu, sem prejuízos de remuneração e considerando como de 
efetivo exercício;  
13.2 - Fomentar, até o final deste plano, a formação em nível superior aos 
professores da Rede Municipal;  
13.3 - Oferecer cursos de Graduação e Pós-Graduação aos docentes e gestores que 
dão suporte pedagógico da Educação do Município, por meio de parcerias com as 
Instituições Formadoras;  
13.4 - Oferecer Programas de Formação a todos os Profissionais da Educação.  
 
Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na Pós-Graduação 
Stricto Sensu, de modo a atingir a titulação anual.  
 
Estratégias:  
 
14.1 - Colocar o município de Cosmópolis à disposição de Programas Estaduais e 
Federais no sentido de expandir as matrículas de nível superior.  
 
Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 
PME, Política Nacional de Formação dos profissionais da Educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da Educação 
Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam.  
 
Estratégias:  
 
15.1 - Estimular, em parceria com o Estado e União, a articulação entre Pós-
Graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da 
Educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas 
que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-
aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 
5 (cinco) anos;  
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15.2 - Intensificar e manter parcerias com instituições particulares e governamentais, 
para garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem 
avanços ao processo de ensino-aprendizagem, no atendimento da população de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos;  
15.3 - Promover e enriquecer parcerias para cursos de formação continuada aos 
docentes já existentes da Rede Pública Municipal de Ensino, a fim de melhorar o 
atendimento educacional.  
 
Meta 16: Formar, em nível de Pós-Graduação/Lato Sensu, 50% (cinquenta por 
cento) dos professores da Educação Básica, até o último ano de vigência 
deste PME, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da Educação Básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.  
 
Estratégias:  
 
16.1 - Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta por parte das instituições públicas de Educação Superior, de forma orgânica e 
articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;  
16.2 - Consolidar política de formação de Professores da Educação Básica, 
definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos 
das atividades formativas;  
16.3 - Expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, 
paradidáticos e de literatura e de dicionários e programa específico de acesso a 
bens culturais, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores 
da Rede Pública de Educação Básica, favorecendo a construção do conhecimento e 
a valorização da cultura da investigação;  
16.4 - Ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 
professores da Educação Básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos 
e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;  
16.5 - Fortalecer a formação dos professores das escolas públicas de Educação 
Básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura 
e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a 
bens culturais pelo magistério público.  
 
Meta 17: Valorizar os (as) profissionais do Magistério das Redes Públicas de 
Educação Básica, de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 
vigência deste PME.  
 
Estratégias:  
 
17.1 - Buscar a articulação entre Programas de Formação inicial e continuada, de 
Pós-Graduação Lato Sensu e cursos de formação de professores para o Ensino 
Fundamental, de modo a garantir a construção de currículos capazes de incorporar 
os avanços das ciências no atendimento dos alunos dessa modalidade;  
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17.2 - Acompanhar por meio do Ministério da Educação, até o final de vigência deste 
PNE, fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento 
da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do 
Magistério Público da Educação Básica;  
17.3 - Constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução 
salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – 
PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE;  
17.4 - Cumprir a Lei 11.738, de 16 de julho de 2008, em relação à jornada de 
trabalho docente, planos de carreira para os Profissionais do Magistério da Rede 
Municipal de Educação Básica até o término da vigência deste PM;  
17.5 - Ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para 
implementação de políticas de valorização dos Profissionais do Magistério, em 
particular o piso salarial nacional profissional;  
17.6 - Promover oferecimento de cursos de capacitação para o desenvolvimento de 
novas técnicas pedagógicas;  
17.7 - Garantir que, até o final da vigência deste Plano, os profissionais do Quadro 
do Magistério, com formação superior, tenham salários-base equiparados entre si, 
sem prejuízo das vantagens pecuniárias já adquiridas;  
17.8 - Garantir o aperfeiçoamento e atualização dos profissionais e trabalhadores da 
Educação Pública através de cursos, seminários e palestras, celebração de 
convênios com Universidades e outros órgãos afins.  
 
Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
carreira para os (as) profissionais da Educação Básica e Superior Pública de 
todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais 
da Educação Básica Pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em Lei Federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federal.  
 
Estratégias:  
 
18.1 - Estruturar as Redes Públicas de Educação Básica de modo que, até o início 
do terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos 
respectivos Profissionais do Magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos 
respectivos Profissionais da Educação não docentes sejam ocupantes de cargos de 
provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem 
vinculados;  
18.2 - Implantar, nas Redes Públicas de Educação Básica e Superior, 
acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, 
durante este período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do 
professor, com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias 
de ensino de cada disciplina;  
18.3 - Realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada dois anos a partir do 
segundo ano de vigência deste PME, prova nacional para subsidiar os Estados, o 
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Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos 
públicos de admissão de profissionais do magistério da Educação Básica Pública;  
18.4 - Prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para 
qualificação profissional, inclusive em nível de Pós-graduação Stricto Sensu;  
18.5 – Criar Plano de Cargos e Salários para os profissionais de Apoio Educacional;  
18.6 - Realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, por 
iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o Censo dos (as) 
profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do Magistério;  
18.7 - Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas 
escolas;  
18.8 - Priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de 
educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado 
lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da 
educação;  
18.9 - Estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da 
educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, 
para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e 
implementação dos planos de Carreira;  
18.10 – Estimular ações voltadas para a prevenção, atenção e atendimento à saúde 
e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação, de modo a 
considerar tais ações fundamentais do processo de valorização desses profissionais, 
e consequentemente, contribuir para a evolução da qualidade de ensino.  
 
Meta 19: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da Educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.  
 
Estratégias:  
 
19.1 - Garantir a participação dos profissionais da educação na elaboração do 
Projeto Político Pedagógico da escola e a participação das comunidades escolares e 
locais em conselhos escolares ou equivalentes;  
19.2 - Efetivar de mecanismos concretos que garantam a participação de pais, 
estudantes, funcionários, professores, bem como da comunidade local, na 
discussão, elaboração e implementação de planos de educação, de planos e 
projetos político-pedagógicos das unidades educacionais, assim como no exercício e 
efetivação da autonomia dessas instituições em articulação com os sistemas de 
ensino;  
19.3 - Constituir fóruns permanentes de educação, com o intuito de coordenar as 
conferências municipais, estaduais e distrital de Educação e efetuar o 
acompanhamento da execução do PNE e dos seus Planos de Educação;  
19.4 - Estimular a realização de concurso público e/ou a escolha por gestão 
democrática para a admissão de Diretores na Rede Pública de Ensino Municipal;  
19.5 - Ampliar os programas de apoio e formação aos (às) Conselheiros (as) dos 
conselhos de acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, dos Conselhos de 
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Alimentação Escolar, dos Conselhos Regionais e de outros e aos (as) 
Representantes Educacionais em demais conselhos de acompanhamento de 
Políticas Públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico 
adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com 
vistas ao bom desempenho de suas funções;  
19.6 - Incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns 
Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, 
estaduais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME 
e dos seus planos de Educação;  
19.7 - Estimular, em todas as Redes de Educação Básica, a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e 
fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 
respectivas representações;  
19.8 - Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 
conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de 
formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;  
19.9 - Estimular a participação e a consulta de profissionais da Educação, alunos e 
seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 
escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 
participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;  
19.10 - Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira nos estabelecimentos de ensino;  
19.11 - Desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, a fim 
de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos. 
  
Meta 20: Ampliar o investimento público em Educação Pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto 
(PIB) do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o 
equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.  
 
Estratégias:  
 
20.1 - Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os 
níveis, etapas e modalidades da Educação Básica, observando-se as políticas de 
colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço 
fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à 
luz do padrão de qualidade nacional;  
20.2 - Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação 
da contribuição social do Salário-Educação;  
20.3 - Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da lei 
específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de 



23 Ano VIII Edição 895Semanário OficialCosmópolis, 25 de outubro de 2024

 

Rua Dr. Campos Sales, 398 - Fone: (19) 3812.8000 - CEP 13150-027 - CNPJ 44.730.331/0001-52 -www.cosmopolis.sp.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição 
Federal;  
20.4 - Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do 
parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de 
acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboração entre o 
Ministério da Educação, as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios 
e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios;  
20.5 - Desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), estudos e acompanhamento regular dos 
investimentos e custos por aluno da Educação Básica e superior pública, em todas 
as suas etapas e modalidades;  
20.6 - No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PME, será implantado o Custo 
Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos 
estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com 
base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem 
e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno 
Qualidade - CAQ;  
20.7 - Implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o 
financiamento da educação de todas etapas e modalidades da Educação Básica, a 
partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 
educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente 
e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, 
construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e 
em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar;  
20.8 - O CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, 
com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e 
acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de 
Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos Deputados e de 
Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal;  
20.9 - Regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição 
Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as 
normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
em matéria educacional, e a articulação do Sistema Nacional de Educação em 
regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos 
recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva da União no 
combate às desigualdades educacionais regionais;  
20.10 - Caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros 
a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem 
atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;  
20.11 - Aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, 
assegurando padrão de qualidade na Educação Básica, em cada sistema e rede de 
ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais 
de avaliação educacionais;  
20.12 - Definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à 
educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 
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educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de 
gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do art. 
7º desta Lei. 
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LEI Nº 4.495, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
“Esta Lei revoga dispositivos da Lei 
Complementar nº 3.761, de 09 de novembro 
de 2.015 que Instituiu o Regime de 
Dedicação Plena e Integral - RDPI e a 
Gratificação de Dedicação Plena e Integral - 
GDPI aos integrantes do Quadro do 
Magistério em exercício nas Escolas 
Municipais de Ensino Básico de Período 
Integral.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, e, 

 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Cosmópolis, aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 
 

Art. 1º Fica revogada a Lei 3.761 de 09 de novembro de 2015. 

 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá 

efeitos em 01 de janeiro de 2025, revogam-se as disposições em contrário. 

 
  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 23 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete 
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DECRETO Nº 6.260, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

Estabelece normas relativas ao 
encerramento da Execução Orçamentária e 
Financeira, para elaboração do Balanço 
Geral do município de Cosmópolis referente 
ao exercício de 2024. 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito do Município de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e 

 
CONSIDERANDO que o encerramento do exercício financeiro e a 

consequente elaboração do Balanço Geral constituem providências que devem ser, 
prévia e adequadamente tomadas e os procedimentos a elas pertinentes devem ser 
cumpridos rigorosamente, tudo em conformidade com os preceitos da Lei 
Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
   

DECRETA: 
 

Art. 1º A execução orçamentária do Município de Cosmópolis se 
encerra impreterivelmente, no seguinte cronograma: 

 
I - as requisições de compras de bens e serviços já emitidas, somente 

poderão ser empenhadas no sistema CEBI, até o dia 08 de novembro de 2024; 
 
II – os recebimentos de Notas Fiscais e os lançamentos de liquidações 

no sistema CEBI, dos empenhos em aberto deverão ser efetuados até o dia 06 de 
dezembro de 2024; 

 
III - a devolução dos saldos dos adiantamentos concedidos e não 

utilizados, deverão ser recolhidos em conta bancária estipulada pela Secretaria de 
Finanças, até o dia 15 de dezembro de 2024; 

 
IV - os empenhos de adiantamento que restarem sem pagamento, não 

poderão ser inscritos em restos a pagar, devendo ser anulados até 31 de dezembro 
de 2024. 

 
Art. 2º A partir das datas estabelecidas no art. 1º, do presente Decreto, 

não deverão mais ser processados empenhos e liquidações, salvo em casos 
especiais, mas sempre precedida de justificativa e autorização expressa da 
Secretária de Finanças. 

 
§ 1º Serão considerados casos especiais, as situações que impliquem 

em grave comprometimento do serviço prestado à população ou que acarretem 
prejuízo ao Município. 
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§ 2º A justificativa deverá comprovar a natureza emergencial e 
inadiável da solicitação, esclarecendo o motivo pelo qual não foi providenciada em 
tempo hábil. 

 
§ 3º Ficam dispensados da justificativa e autorização prévia, prevista 

no caput deste artigo, os casos especiais de empenhos referentes ao cumprimento 
do percentual mínimo de aplicação na educação e saúde e de recursos vinculados, 
cujo prazo de prestação de contas ocorra após as datas fixadas no art. 1º do 
presente Decreto. 

 
Art. 3º A Secretaria de Finanças, procederá a anulação de empenhos 

não liquidados até 31.12.2024, com exceção dos casos especiais descritos nos 
parágrafos 1º e 3º do art. 2º retro, devendo a partir de 02 de janeiro de 2025 
proceder o reempenho para os casos onde os respectivos contratos restarem 
vigentes em 2025. 

 
Art. 4º A Secretaria de Finanças, poderá editar instruções 

complementares à execução deste Decreto.  
 

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
     
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 18 DE OUTUBRO DE 2024. 
 
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete 
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DECRETO Nº 6.261, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Dispõe sobre Progressão Funcional de 
Integrante do Quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 3.174 de 02/10/2009.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
                     DECRETA:  
 

 
Art. 1º Fica o integrante do Quadro do Magistério Municipal, 

enquadrado no respectivo Nível constantes do Anexo I, integrante desse Decreto, de 
acordo com a Progressão Funcional constante do Capítulo IX, da Lei Complementar 
3.174 de 02/10/2009 e anteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir da data mencionada. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 18 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete
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DECRETO Nº 6.261, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

ANEXO I 
 

Enquadramento de Integrante do Quadro do Magistério Municipal, de acordo com Capítulo IX da Lei Complementar nº 3.174 
de 02/10/2009 e anteriores. 
 
 

 
Nº 

 

 
N O M E 

 
RG 

 
UNIDADE ESCOLAR 

 
CARGO 

 
VIGÊNCIA 

 
DO NÍVEL 

 
PARA 
NÍVEL 

1.  Cleuseni Aparecida Guidotti Pinheiro 20.287.493-X EMEB Dr. Moacir Amaral PEB I 10/09/2024 I II 
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DECRETO Nº 6.262, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Dispõe sobre Progressão Funcional de 
Integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 3.174 de 02/10/2009.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
                     DECRETA:  
 

 
Art. 1º Ficam os integrantes do Quadro do Magistério Municipal, 

enquadrados nos respectivos Níveis constantes do Anexo I, integrante desse 
Decreto, de acordo com a Progressão Funcional constante do Capítulo IX, da Lei 
Complementar 3.174 de 02/10/2009 e anteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir da data mencionada. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 18 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete
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DECRETO Nº 6.262, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

ANEXO I 
 

Enquadramento de Integrantes do Quadro do Magistério Municipal, de acordo com Capítulo IX da Lei Complementar nº 3.174 
de 02/10/2009 e anteriores. 
 
 

 
Nº 

 

 
N O M E 

 
RG 

 
UNIDADE ESCOLAR 

 
CARGO 

 
VIGÊNCIA 

 
DO NÍVEL 

 
PARA 
NÍVEL 

1.  Aline Carolina Pelissari 30.961.458-2 EMEB Esther Nogueira PEB I 09/09/2024 II III 

2.  Aline Borelli Wittig 40.263.282-5 EMEB Prof.ª Maria Rossi Machado Professora 
Coordenadora 

14/01/2024 II III 

3.  Juliana Keiko Ytoga Oler 33.967.297-2 EMEB Prof. Florestan Fernandes PEB II 23/09/2024 II III 

4.  Maria Cristina de Almeida Lima 11.535.734-8 EMEB Prof. Florestan Fernandes PEBAD I 09/09/2024 III IV 

5.  Maria Odete Lindner Pereira 53.684.760-5 EMEB Prof.ª Odila Amaral Böttcher PEBAD I 07/10/2024 IV V 

6.  Melissa Longo Milke 28.174.390-3 EMEB Prof.ª Vilma Zenaide Nolandi 

Costa 

PEB I 09/09/2024 III IV 

7.  Simone Lemes Pimentel 33.322.446-2 EMEB Dr. Luiz Nicolau Nolandi PEB I 30/09/2024 I II 
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DECRETO Nº 6.263, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Dispõe sobre Progressão Funcional de 
Integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 3.174 de 02/10/2009.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
                     DECRETA:  
 

 
Art. 1º Ficam os integrantes do Quadro do Magistério Municipal, 

enquadrados nos respectivos Níveis constantes do Anexo I, integrante desse 
Decreto, de acordo com a Progressão Funcional constante do Capítulo IX, da Lei 
Complementar 3.174 de 02/10/2009 e anteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir da data mencionada. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 18 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete
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DECRETO Nº 6.263, DE 18 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

ANEXO I 
 

Enquadramento de Integrante do Quadro do Magistério Municipal, de acordo com Capítulo IX da Lei Complementar nº 3.174 
de 02/10/2009 e anteriores. 
 
 

 
Nº 

 

 
N O M E 

 
RG 

 
UNIDADE ESCOLAR 

 
CARGO 

 
VIGÊNCIA 

 
DO NÍVEL 

 
PARA 
NÍVEL 

1.  Cristiane Alves de Oliveira Dias 27.081.582-X EMEB Prof.ª Neusa Lapolla PEB I 08/09/2024 II III 

2.  Sandra Maria Bratfich Ferreira da Silva 17.374.848-X EMEB Esther Nogueira Professora 
Coordenadora 

11/04/2024 I II 
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DECRETO Nº 6.264, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Dispõe sobre Progressão Funcional de 
Integrante do Quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 3.174 de 02/10/2009.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
                     DECRETA:  
 

 
Art. 1º Fica o integrante do Quadro do Magistério Municipal, 

enquadrado no respectivo Nível constantes do Anexo I, integrante desse Decreto, de 
acordo com a Progressão Funcional constante do Capítulo IX, da Lei Complementar 
3.174 de 02/10/2009 e anteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir da data mencionada. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 21 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete
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DECRETO Nº 6.264, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

ANEXO I 
 

Enquadramento de Integrante do Quadro do Magistério Municipal, de acordo com Capítulo IX da Lei Complementar nº 3.174 
de 02/10/2009 e anteriores. 
 
 

 
Nº 

 

 
N O M E 

 
RG 

 
UNIDADE ESCOLAR 

 
CARGO 

 
VIGÊNCIA 

 
DO NÍVEL 

 
PARA 
NÍVEL 

1.  Arlete Aparecida Calve Ferreira 24.999.747-2 EMEB Prof.ª Isabel de Oliveira PEBAD I 09/04/2024 IV V 
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DECRETO Nº 6.265, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Dispõe sobre Progressão Funcional de 
Integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 3.174 de 02/10/2009.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
                     DECRETA:  
 

 
Art. 1º Ficam os integrantes do Quadro do Magistério Municipal, 

enquadrados nos respectivos Níveis constantes do Anexo I, integrante desse 
Decreto, de acordo com a Progressão Funcional constante do Capítulo IX, da Lei 
Complementar 3.174 de 02/10/2009 e anteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir da data mencionada. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 21 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete
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DECRETO Nº 6.265, DE 21 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

ANEXO I 
 

Enquadramento de Integrante do Quadro do Magistério Municipal, de acordo com Capítulo IX da Lei Complementar nº 3.174 
de 02/10/2009 e anteriores. 
 
 

 
Nº 

 

 
N O M E 

 
RG 

 
UNIDADE ESCOLAR 

 
CARGO 

 
VIGÊNCIA 

 
DO NÍVEL 

 
PARA 
NÍVEL 

1.  Ana Paula da Silva dos Santos 30.737.977-2 EMEB Prof.ª Maria Helena Cárdia Morelli PEB I 10/09/2024 II III 

2.  Valéria Baccarin Linha 21.125.461-7 EMEB Prof.ª Maria Aparecida Toledo 
Strazzacappa 

PEB I 10/09/2024 III IV 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DECRETO Nº 6.266, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024. 
 

“Dispõe sobre Progressão Funcional de 
Integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 3.174 de 02/10/2009.” 

 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
                     DECRETA:  
 

 
Art. 1º Ficam os integrantes do Quadro do Magistério Municipal, 

enquadrados nos respectivos Níveis constantes do Anexo I, integrante desse 
Decreto, de acordo com a Progressão Funcional constante do Capítulo IX, da Lei 
Complementar 3.174 de 02/10/2009 e anteriores. 

 
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos a partir da data mencionada. 
 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 23 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 
 

ANTONIO CLAUDIO FELISBINO JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

Publicado por afixação no quadro próprio de Editais, na sede da Prefeitura, na 
mesma data. 
 
 
 

Aristides Lange Filho 
Secretário Especial de Chefia de Gabinete
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
DECRETO Nº 6.266, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
 

ANEXO I 
 

Enquadramento de Integrante do Quadro do Magistério Municipal, de acordo com Capítulo IX da Lei Complementar nº 3.174 
de 02/10/2009 e anteriores. 
 
 

 
Nº 

 

 
N O M E 

 
RG 

 
UNIDADE ESCOLAR 

 
CARGO 

 
VIGÊNCIA 

 
DO NÍVEL 

 
PARA 
NÍVEL 

1.  Alexandra de Paula Theodoro Genaro 21.871.103-7 EMEB Prof.ª Isabel de Oliveira PEB I 10/09/2024 I II 

2.  Florisbela Silva Balloni 27.354.735-5 EMEB Tutu Balloni PEB I 10/09/2024 III IV 

3.  Mário Hivanildo Almeida 19.367.197-9 EMEB Prof.ª Maria Rossi Machado Diretor de 
Escola 

18/09/2024 I II 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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CNPJ 44.730.331/0001-52 - www.cosmopolis.sp.gov.br 

 
 
 

  
CCLLAASSSSIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  EE  CCOONNVVOOCCAAÇÇÃÃOO  DDAA  LLIICCIITTAANNTTEE  CCOOMM  AA  MMEELLHHOORR  PPRROOPPOOSSTTAA    

  
DDiissppeennssaa  ddee  lliicciittaaççããoo  nn°°  005511//22002244  
PPrroocceessssoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  nn°°  55115577//22002244  
 

AANNTTOONNIIOO  CCLLAAUUDDIIOO  FFEELLIISSBBIINNOO  JJUUNNIIOORR, Prefeito Municipal de 
Cosmópolis, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
e, considerando o andamento dos trabalhos visando a Prestação de Serviço de Mão de 
Obra para 31 testes de Estanqueidade em Tubulação GLP a serem realizados nas Escolas 
Municipais. 

Informamos a seguinte ordem de classificação das propostas 
apresentadas: 

11ªª   AN ENGENHARIA LTDA – R$ 25.420,00 valor global da proposta; 
 
22ªª RELGAS ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E INSTALAÇÕES – R$ 
34.100,00 valor global da proposta; 
 
33°° AILTON DE OLIVEIRA PEREIRA – R$ 52.483,00 valor global da 
proposta; 
 
44°° RAMOV SOLUÇÕES EM ENGENHARIA MECANICA – R$ 54.999,89 
valor global da proposta; 
 
55°° LU VARIEDADES & CONSTRUCOES LTDA – R$ 57.900,00 valor global 
da proposta; 
 
66ºº  MARC SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA – ME - R$ 58.100,00 valor 
global da proposta; 
 
 
Desta forma, solicitamos que a empresa AANN  EENNGGEENNHHAARRIIAA  LLTTDDAA  CCNNPPJJ  

NNºº  3366..668899..993300//00000011--4411  para que no prazo de 1 (um) dia útil, conforme aviso de 
licitação disponível no Portal da Transparência, forneça todos os documentos de 
habilitação, através do e-mail proposta.dispensa@cosmopolis.sp.gov.br.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cosmópolis/SP, em 24 de outubro de 2024. 

 

AAnnttoonniioo  CCllaauuddiioo  FFeelliissbbiinnoo  JJuunniioorr  
PPrreeffeeiittoo  MMuunniicciippaall    
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SEMANÁRIO MUNICIPAL 
AVISO DE EDITAL  

 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024; TIPO DE LICITAÇÃO: Pregão menor preço; 
OBJETO: Aquisição de Kit Natalino Congelado Para Servidores Municipais. Recebimento do cadastro de 
propostas iniciais: 25/10/2024 às 09:00h; abertura das propostas iniciais as 09:00h e início do pregão (fase 
competitiva) as 09:01 horas do dia 08/11/2024.Acessos ao Edital: O Edital completo poderá ser obtido 
pelos interessados no Setor de Divisão de Suprimentos na Rua Ramos de Azevedo, nº 350 – 3º andar, 
Centro, Cosmópolis-SP – CEP: 13.150-025 nos seguintes horários: das 8:00 às 16:00 horas, cujo o custo da 
reprodução gráfica será cobrado, através de solicitação no e-mail compras@cosmopolis.sp.gov.br, pelo site 
www.cosmopolis.sp.gov.br, www.novobbmnet.com.br e Portal Nacional Compras Públicas – PNCP. Para 
todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 
Cosmópolis, 24 de Outubro de 2024 

Antônio Claudio Felisbino Junior 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Cosmópolis 
Departamento de Compras e Licitações 

Telefone: (19) 3812-9860 
Email: compras@cosmopolis.sp.gov.br/ www.cosmopolis.sp.gov.br 
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CÂMARA

CCââmmaarraa  MMuunniicciippaall  ddee  CCoossmmóóppoolliiss  
 ““PPaalláácciioo  3300  ddee  NNoovveemmbbrroo”” 

 
 

1 
Resumo dos trabalhos da 33ª Sessão Ordinária, realizada no dia 21 de outubro de 2024.  

 

 

 

RESUMO DOS TRABALHOS DA 33ª SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2024,  
REALIZADA NO DIA 21 DE OUTUBRO DE 2024, ÀS 16 HORAS, SEGUNDA-
FEIRA, NO PLENÁRIO JOÃO CAPATO - 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA 
OITAVA LEGISLATURA.   
  

Vereadores: Adriano Luiz de França, André Luiz Barbosa Franco, Anézio Vieira da Silva Junior, 
Carlos Alexander de Campos, Cristiane Regina Paes, Dr. Élcio Amâncio, Eliane Ferreira Lacerda 
Defaveri, Dr. Eugenio Carlos de Moraes Moreira da Silva, Renato Muniz de Andrade, Renato 
Trevenzolli, Ricardo Fernando Guimarães, Talita dos Santos Pereira Chaves 

 

 
1ª PARTE – EXPEDIENTE 

 
1. Leitura da Mensagem Espiritual.  
2. Chamada dos Senhores Vereadores (11 Vereadores presentes e 1 Vereador 
presente de forma online: Adriano).   
3. Leitura e votação da Ata da 32ª Sessão Ordinária do ano de 2024 – aprovada por 
unanimidade.  
4. Leitura do Projeto de Lei nº 74/2024, de autoria do Poder Executivo, que “Altera 
dispositivos da Lei 3.866 de 05 de abril de 2017 que reestrutura o Plano Municipal de 
Educação instituído pela Lei nº 3.530 de 09 de setembro de 2013, em conformidade à Lei 
Federal nº 13.005 de 25 de junho de 2014, e dá outras providências”.  
5. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 15/2024, de autoria do Vereador Dr. 
Élcio Amâncio, que “Dispõe sobre concessão do Título de Honra ao Mérito”. 
6. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 16/2024, de autoria do Vereador 
Adriano França, que “Dispõe sobre concessão do Diploma de Empresa Cidadã – Amiga de 
Cosmópolis”. 
7. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 17/2024, de autoria do Vereador Dr. 
Élcio Amâncio, que “Dispõe sobre concessão de Título de Cidadão Cosmopolense”. 
8. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 18/2024, de autoria do Vereador Dr. 
Eugenio, que “Dispõe sobre concessão do Título de Honra ao Mérito”. 
9. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 19/2024, de autoria da Vereadora 
Cristiane Paes, que “Dispõe sobre concessão da Ordem do Mérito “José Honorato 
Fozzati””. 
10. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 20/2024, de autoria do Vereador 
Carlinhos Bandola, que “Dispõe sobre concessão do Título de Honra ao Mérito”.  
11. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 21/2024, de autoria do Vereador 
Carlinhos Bandola, que “Dispõe sobre concessão do Diploma de Reconhecimento”. 
12. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 22/2024, de autoria da Vereadora 
Eliane Lacerda, que “Dispõe sobre concessão de Título de Cidadão Cosmopolense”. 
13. Leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 23/2024, de autoria da Vereadora 
Eliane Lacerda, que “Dispõe sobre concessão do Título de Honra ao Mérito”.  
14. Leitura e única discussão do Requerimento nº 211/2024, de autoria do Vereador 
Ricardo Guimarães, requerendo ao Executivo informar sobre a possibilidade de instituir 
um novo Programa de Recuperação Fiscal – REFIS no Município – aprovado por 
unanimidade. 
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Resumo dos trabalhos da 33ª Sessão Ordinária, realizada no dia 21 de outubro de 2024.  

 

 

 

15. Leitura e única discussão do Requerimento nº 212/2024, de autoria da Vereadora 
Cristiane Paes, requerendo ao Executivo informações sobre o contrato Consórcio Paredão 
– aprovado por unanimidade. 
16. Leitura e única discussão do Requerimento nº 213/2024, de autoria do Vereador 
Junior Vieira, requerendo ao Executivo informações acerca do cumprimento da Lei n° 
4.488, de 05 de setembro de 2024, que autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar 
Termo de Fomento com a Santa Casa de Misericórdia Regional, e dá outras providências – 
aprovado por unanimidade. 
17. Leitura e única discussão da Moção nº 30/2024, de autoria do Vereador Renato 
Trevenzolli, apresentando CONGRATULAÇÕES à Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Cosmópolis pelo projeto “Vidro Vira Vidro” – aprovada por unanimidade. 
18. Leitura e única discussão da Moção nº 31/2024, de autoria do Vereador Ricardo 
Guimarães, apresentando CONGRATULAÇÕES às Forças Policiais e Resgate Municipal 
que salvaram a vida de um homem em viaduto localizado na entrada de Cosmópolis – 
aprovada por unanimidade. 
19. Palavra dos Senhores Vereadores.  
20. Comunicações à Casa. 
21. Leitura de correspondência recebida de diversos: Ofício CG.C.DER nº 1494/2024, 
TC-011368/989/18, referente convênio julgado irregular no exercício de 2014.  
22. Intervalo Regimental – dispensado. 
 

2ª PARTE – ORDEM DO DIA 
1. Leitura e única discussão do Requerimento nº 214/2024, de autoria de 
Vereadores, requerendo que sejam dispensados os interstícios e demais formalidades 
regimentais, para que sejam submetidos em discussão os Projetos de Decreto Legislativo nºs. 
12 a 23/2024, que dispõe sobre concessões de honrarias – aprovado por unanimidade. 
2. Única discussão dos Projetos de Decreto Legislativo nºs. 12 a 23, de autoria de 
vereadores, que dispõe sobre concessões de honrarias – aprovado por unanimidade.  
3. Leitura e única discussão do Requerimento nº 215/2024, de autoria de 
Vereadores, requerendo que sejam dispensados os interstícios e demais formalidades 
regimentais, para que seja submetido em discussão o Projeto de Lei nº 74/2024, de autoria 
do Poder Executivo, que “Altera dispositivos da Lei 3.866 de 05 de abril de 2017 que 
reestrutura o Plano Municipal de Educação instituído pela Lei nº 3.530 de 09 de setembro de 
2013, em conformidade à Lei Federal nº 13.005 de 25 de junho de 2014, e dá outras 
providências” – aprovado por unanimidade. 
4. Única discussão do Projeto de Lei nº 74/2024, de autoria do Poder Executivo, que 
“Altera dispositivos da Lei 3.866 de 05 de abril de 2017 que reestrutura o Plano Municipal 
de Educação instituído pela Lei nº 3.530 de 09 de setembro de 2013, em conformidade à Lei 
Federal nº 13.005 de 25 de junho de 2014, e dá outras providências” – aprovado por 
unanimidade. 
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5. Leitura e única discussão do Requerimento nº 216/2024,  de autoria de 
Vereadores do Legislativo, requerendo que sejam dispensados os interstícios e demais 
formalidades regimentais, para que seja lido e submetido em discussão Projeto de Lei nº 
76/2024 - “ Esta Lei revoga dispositivos da Lei Complementar nº 3.761, de 09 de novembro 
de 2015 que Instituiu o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI e a Gratificação de 
Dedicação Plena e Integral – GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício 
nas Escolas Municipais de Ensino Básico de Período Integral” – aprovado por 10 votos 
favoráveis e 1 voto contrário do Vereador Dr. Eugenio.  
6. Única discussão do Projeto de Lei nº 76/2024, de autoria do Poder Executivo:  “ 
Esta Lei revoga dispositivos da Lei Complementar nº 3.761, de 09 de novembro de 2015 que 
Instituiu o Regime de Dedicação Plena e Integral – RDPI e a Gratificação de Dedicação 
Plena e Integral – GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas 
Municipais de Ensino Básico de Período Integral” – aprovado por unanimidade.   
7. Primeira discussão do Projeto de Lei nº 70/2024, de autoria do Vereador Dr. Élcio 
Amâncio, que “Dispõe sobre denominação de alça de acesso” – aprovado por 
unanimidade. 
8. Primeira discussão do Projeto de Lei nº 71/2024, de autoria do Vereador Dr. Élcio 
Amâncio, que “Dispõe sobre denominação de estrada municipal” – aprovado por 
unanimidade. 
PLENÁRIO JOÃO CAPATO, 22 DE OUTUBRO DE 2024. 
 
 
 

André Luiz Barbosa Franco 
Presidente 

 
 

Publicado na Secretaria na data “supra”. 
 
 
 
 

Vagner Gomes Soares 
Diretor Geral 
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Decreto Legislativo nº 635/2024 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 635/2024 

“Dispõe sobre concessão de Diploma de Reconhecimento”. 

 

  A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais,  

  FAZ SABER que a Câmara Municipal, aprovou e ela promulga o seguinte DECRETO 
LEGISLATIVO: 

  Art. 1º - Fica concedido o DIPLOMA DE RECONHECIMENTO ao CORAL CASTELO 
FORTE, em comemoração ao seu centenário. 

  Art. 2º - As despesas decorrentes deste Decreto Legislativo, correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

Órgão: 02    Câmara Municipal de Cosmópolis 
Unidade Orçament.: 02.01  Poder Legislativo  
Unidade Executora: 02.01.01  Câmara de Vereadores 
Funcional: 010310001  Gestão da Câmara Municipal  
Proj./Ativ.: 2031000    Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Cat. Econ.: 33.90.39.00.0000 Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 
Desdobramento: 33.90.39.23.0000 Festividades e Homenagens 
Fonte de Recursos: 01  Tesouro 
 
Órgão: 02    Câmara Municipal de Cosmópolis 
Unidade Orçament.: 02.01  Poder Legislativo  
Unidade Executora: 02.01.01  Câmara de Vereadores 
Funcional: 010310001  Gestão da Câmara Municipal  
Proj./Ativ.: 2031000    Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Cat. Econ.: 33.90.30.00.0000  Material de Consumo 
Desdobramento: 33.90.30.15.0000 Material para Festividades e Homenagens 
Fonte de Recursos: 01  Tesouro 

 
  Art. 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

CÂMARA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 27 DE AGOSTO DE 2024. 

 
André Luiz Barbosa Franco 

Presidente 
Publicado na Secretaria, na data “supra”. 

 
Maria Cristina Mathenhauer Guerreiro 
Supervisora Legislativa Administrativa 

 
 

Autor: Renato Trevenzolli 
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 TRANSFERÊNCIA DE SESSÃO ORDINÁRIA 
 

 
 
 
 
 

A Câmara Municipal de Cosmópolis comunica que em virtude 
do ponto facultativo do dia 28 de outubro, segunda-feira, e de acordo com o 
parágrafo único do artigo 158 do Regimento Interno, a 34ª Sessão Ordinária será 
transferida para o dia 29 de outubro, terça-feira, às 16 horas, de forma ONLINE, 
e poderá ser acompanhada em tempo real pelo site 
www.camaramunicipalcosmopolis.sp.gov.br. 

 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE COSMÓPOLIS, 21 DE OUTUBRO DE 2024. 
 
 
 
 
 

André Luiz Barbosa Franco 
Presidente 
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AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – Nº 52/2024 
 

 

 

AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  
  

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 52/2024 

  
Eu, André Luiz Barbosa Franco, Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara 
Municipal de Cosmópolis, AUTORIZO, nos termos do artigo 72, inciso VIII da Lei nº 
14.133/2021, a Contratação Direta da empresa INOVE ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., 
CNPJ nº 54.983.225/0001-34, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA O SERVIÇO DE PINTURA DAS PAREDES E TETO DA ÁREA INTERNA DE SALAS DA 
CÂMARA MUNICIPAL (PRESIDÊNCIA, ANTESSALA DA PRESIDÊNCIA, DIRETOR E 
ARQUIVO DESLIZANTE), BEM COMO SERVIÇOS CORRELATOS, COM O FORNECIMENTO 
DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA, no valor 
total global de R$ 6.936,20 (seis mil novecentos e trinta e seis reais e vinte centavos), 
em parcela única. 
 

 
Contratação Direta embasada no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

Cosmópolis, 25 de outubro de 2024. 
 
 
 

André Luiz Barbosa Franco 
Presidente e Ordenador de Despesas 

Câmara Municipal de Cosmópolis 
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